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I , Relatório

A presente plopositura lbi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legistativos no
dta 01/10/2020, sendo colocada em segurlda pauta no dia 26/05/2021, tendo seu devido
cumprimento no dia 16106/2021, após foi encaminhada para esta Comissão, tendo nela apofiado no
dia 16/06/2021, tudo conforme as fls.02 e lS/verso.

Suboete-se a esta Comissão o Projeto de Lei I1." 896/2020, de autoria do Deputado Paulo
Aúújo, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, dentro prazo regimental, não foram
apresentadas emenda. e ou substituli!os.

De acordo com o prôjeto em referência, tal propositura visa "dispor sobre a
obrígdtoriedade dús instituiÇões de longa permanência para idosos manterem responsavel técnico
com/brmação em nhel superíor na órea de saúde e ü outras provídências".

O Autor da proposição assim expõe em suajustiÍicativa:

''As I stituiÇões de Longd Pemdnência para klosot, assim conceituadas pela
Resolução de Diretoria Colegiada n283/2005 cla ANVISA "aquelas
governamentais ou não gorernamentdk, de caftiter residencial, destindda a
domicílio coletiú de pessoas con idade ipal ou sup.rior a 60 dnos,
suporte íaniliar, em condiÇão de líberddde e digllidctde e cidadqnía" nerece l
ate Ção especial desle palla enlo, noÍadamente no que íange a rcsponsabilidade
lécnica pelos estabelecimentos desta natureza.
De acordo com o iten 4.5.3.1 do mesmo ato normativo, o Responsáyel Técníco
pelo estabelecimento dere possuir íorm«ção em níyel supefior, contudo não
especiJica em qudl átea da ciência deye ser essa expeflise-
Para melhor aclequoção clas instak!Ções, sobretudo em rclação aos protocolo.l
sanitários a serem obser'raclos, é salutat que o prcrtssional a .figurar como
responsárel técníco detenha conhecimenÍos especializados em matéría de saúde-Á
íílulo de exemplo, como pode a bem ater[ar as condiÇões de dsseio, i

I
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e regularidaíle Ílo estabelecinlento alguén cc,m íotmoção em Artes, Econoniú ou
Direito?

Daí porque d fiecessidade de prcdução legislatfua tendente (1 prouot)et a
regulatização sanitíiia do estabelecimento atestoclo por profrssional com
íotmação pertinente e a,lequada à naté o. En que pese d cotqeíêncic! legislatiya
par« natéfia, entende o subsctitol, da pfesente qae o Jeuíundamefito re§ide no aft.
24, X da Constituição FederuL

(..). "

Cumprida a primeira pauta, o projeto Í'oi encaminhado à Comissão de Direitos Humanos,
Cidadania e Amparo à Criança, ao Adolescente e ao ldoso, a qual exaroü parecer de mérito
favorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1., votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia
t9/05/2021.

Após, os autos foram encaminhados a estâ Comissâo de Constituiçâo, Justiça e Redação
para ânálise e parecer.

E o relarório.

II - Análise

Cabe à Cornissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Coostituição do Estado de Mato Grosso e adigo 369, inciso I, alínea',â", do Regimento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao âspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposiçôes oferecidas à deliberaçâo da Casa.

O presente projeto de lei visa "dispor sobre a obrigct[oliedqde das ifistihtições de longd
permanêncict pard idosos man[erem responsátel técníco com formação em nível supeúor úa área
de saúde e dá outras províclênciat".

Preliminamente, impende destacar a existência de lei federal a respeito do tema, em
especial a Lei no 8.842194 (Política Nacional do tdoso) e a Lei 10.7 4t/2003 (Estatuto do Idoso), que
dele versa em liúas gerais, mo1mel1te â última, nos artigos 48 e seguintes, estabelecendo, a paftir
do aÍtigo 52, regras referentes à flscalização das Instituições de Longa Pennanência. Trata-se, pois,
de normas gerais, consentâneas com a competência constitucionalmente âssegurada para a União.

No-que tange ao poder nomativo técnico, cumpre enfatizar que, por meio da
RESOLUÇAO RDC N' 502, DE 27 DE MAIO DE 2021 a matéria recebe rmtamento
potmenorizado pela Agência Nacional de Saúde - ANVÍSA que, especificamente quanto ao tema,
estabelece no afiigo I I da resolução qu,e.. "o respons.h'el técnico deve possuir formação de nível
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Assim, da análise do artigo supracitado, poder-se-ia questionar se a exigência de t'ormação
na área de saúde contida na proposição ensejaria no excesso de regulação sobre o tema, bem como
na violação ao livre exercício do trabalho constitucionalmente âssegurado.

Ocorre que, dilêrentemente do que se possa imaginar, a proposição não está a tratar de
matéria alusiva à profissão em si pelo que [ão atrai a incidência do artigo 22, inciso XVII, da CF,
bem como nâo colide com o artigo 5., inciso Xlll2, da CF, haja vista que a matériâ em voga
circunscreve-se âo responsável técnico dâs instituições de longâ permanênciâ perante â
vigilância sanitária, matéria especifica e vinculâda à fiscalização, que não se confunde com o
exercício do trabalho, ofício ou profissão em sentido amplo â ahair a competência da União.

Tanto é assim que a mâtéria está disciplinâda intei.amente na referida RESOLUÇÀO RDC
N' 502, DE 27 DE MAIO DE 2021, que "versa sobrc o íuncionLtme to de InsÍítuição de Longa
Permanência p.rra ldosos, de caráter resideaclal", e assim dispõe:

Att. 10. Á Institaição de Longa Penlanê cia para ldosos deye possuir uü
Resoo sável Técnico - RT pelo serviÇo, que &tpa4lkrd pelÍ ifistitaicão iu,tto à
auto tfulade s anitár ia locaL

Art. I L O Responsárel Técníco de,re possu íormaÇão de fiíyel superiot.

Att. 16. A Instituição dê Longa Petmanência para ldosos deve apresentar reculsos
humanoq com únculo .formal de trub.llho, que garantam c! redlização das
seguintes atfuídades:
I - pala a coordenaÇdo íécnica: Responsáyel Técnico com carga horáría mínina
de 20 í)inle) horas Por semdna;

Como se percebe, a proposição tem por objetivo consagrâr o princípio coNtitucional da
dignidade da pessoa humanaJ, bem como garantir a proteção à saúde, a assistência social, e a
próp a proteção do idoso em sentido amplo.

Nesse viés, observa-se que a propositura atende ao comando constitucional que em seu aú.
230 estabelece que: "a A.lia, a socieao

comüüicluclc. leíen dc e beht-estut c
qarantindoJhes o díreito à vicla, bem como observa as diretrizes da Lei Federal i: 10.141/2003
(Estatuto do Idoso), o qual assim âsseguía em seus artigos:

L^n 22. CoÍ1pete privalivamente à UiiÀo legislar sobre: ( ). xvl - organizaçào do sisrema nâcionar de cnlp.ego e condiçôes pan o exercjcio de

rAí. 5'Todos sào iguah peÍante a lei, sem dhtinÇão dc qualqtrer nâluÉz!, gamtindoae aos bÍs1leircs e âos eímnsenos residcntcs ío Pah â
inviolabilidade do dneito â vida, à libedade. à isualdâde, à scgurânça e à propriedade, nos temros rguilnes: (.) XIII, é livre o exercicio dc
qualquer tràbâlho. offcio ou prolhsão. âtendidas asqualificaÇôes profissionaisque a tei eíabetecer.
I AÍt l'Â República FedeÍariva do BEsil, romada pela trtriào indissolúvetdos Esados e Muíicipios e do Distrito Fedcát. coÍsri
Denlocráticode DiEnocten como tund rentos: ( ).Ill - a dig1idâde dr pessoo humârâ

NCCJR
fl"àü_
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Áfl. 2! O i.loso gott de todos os dircitos íunclament.tis inerentes à pessoa hamana,
sen prcjuizo dt proteçito i Íegrfil de que tldkt esta Lei, Íssegurando-se_lhe, pot
lei ou por outtos tfieios, todas as oportunidedes e.facilfulades, paru prcseryaÇiío
le sqa suú.le_lísica e Ental e seü aperíeiÇoamenÍo rcral, intelectaal, espitiiuql e
social, eficondições de liberdade e dignidade.

Art. 3' É obrigaçtio da Íanílía, do comunidi.le, da sociedatle e do podeÍ público
assegurar do loso, com absoluta piotidade, a eíetiv.tção do direito à vitla, à
saúde, à climeníação, à edacação. à cultura, ao esporte, ao lazet ao nabalho, à
c ladahia, à libeúade, à dignida.le, io respeito e à conyivêt1cia Íamitidr e
conunitátia.

§ 1" A gdtahti( de prio dade corflpreende:

[ - alefidifiento prcÍercncial inediato e indi,itlualizido jurlto ãos órgãos ptiblicos
e píira.los presladorcs de seniços à populoÇ,io,-

II preÍeÉhcii nfl Íomuhqiio e na execuçiít, (le polílicos sociais públicas
e§peciÍicas:

At. 9' É ob gtrçiio do Estado, gara tir à pessod ilostt a proteçiio à ttitla e à
saúde, rfiedianle eíetb.tção ale políticas socioís públicas que permitirfi uht
eht'elhecimento sttudtível e erfi corrdições de digfiiútde.

Art. 10. É oú gação tlo Estalo e da sociedacle. assegurar à pessoa Llosq d
libedade, o rcspeiÍo e a dig itlade, como pessoa humana e sujeilo de dircitos
ciyis, políticos, irrdividuais e sociais, gatantidos na Constit iÇão e nas leis. (...)

Da mesma forma, os objetivos da propositura estào em consonância com o disposto no
aúigo 232 da Constituição do Estado de Mato Grosso, i, yeláis:

Att. 232 O Estttlo cia i e desefiyobe j, na Íorna da lei, a polílici de
Assistêficia Integrul ao ldoso, visando a asseguÍat e i impleme tar os dircitos .kt
pessoa idosa.

Ademais, quanto à definição de politicas públicas pelo poder Legislativo, o
Desembargador Adilson Lamourier, nojulgado do TJ-MG abaixo hanscrito, descreve que ao poder
Legislâtivo compete estabelecer as normas principiológicas, as metas e as diretrizes, que servirão
como fundamento para a implementaçâo da politica pública pelo Poder Executivo. Vejamos:

As políticat públícas podem ser entendidíts como üm conjunto de metas e díretrizes
que orientam a cltuação do Poder Público nd busca pela efetivação tlos chamados
direilos sociais, pleyistos o a . 6" da Constitüição da República, quois sejan, a
educação, a saúde, o trabdho, a moradia, o lazer, a segaranç.t, a previdêncid
social, a proíeção à maternidade e à infôncia e a assistência aos desamparados.

Ao Poder Lepislatiro cabe. notadamente. a funcão de estabelecer, por meio de
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exerce .\ua Jufição típica cle aprorar ou niío projeto de lei de inicitltiya do poder
Executi.t'o, como no cãso. (grifos nosso)

Nessa perspectiva, a prcsente proposição está em sintonia com o que estâbeLece a norma
fedeml, suplementando-a, dentto dos limites estabelecidos pelo § 2" do art.24 da Constituição
Federal, senão vejamos:

''AtÍ. 24. Compete à Uníão, aos E tados e ao Distríto Federat legislar
concorrefite ente sobfe,

(...).

§ 2'A competêncfu da União paru legislar sobrc orhas ger«is ftão exclai a
cohtpeíêncid s uplefierrtu dos Esledos".

Assim, nâo há óbice a que o Estado-membro, no exetcicio de competência tegislativa
suplementar, exüa não só que o responsável técnico possua formação em nivel súperior, mas,
especificamente, que possua formação em [ivel superior l1a área de saúde. Tem-se na hipótese em
tela um complemento à legislação geral, franqueado peta Constituição no âmbito da competência
suplementar, diante das especificidades das Instituições de Acolhimento pâra Idosos no âmbito do
Estado de Mato Grosso e a necessidade de proteção à saúde dos idosos nela acolhidos.

Destaúe, constata-se a inexistência de óbice constitucional, do ponto de vista fo.mal, a
mâtéria vertida na propôsiçào.

Além disso, no âmbito estadual, a matéria não possui reserva de iniciativa, sendo
prerrogâtiva do Parlamento dar início ao processo legislativo, conforme dispõe o artigo 6l dâ
Constituição Federal, cujo dispositivo é de rcprodução compulsória pelos Estados-Membros da
Federação, e, aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

Att. 39 Á inicidíira das leís compleme tales e ordinarias cabe a qualqtrcr menbro
o1t Comissão da Assemhleia Legislatiya, ao Govemdclor do Eítctdo, ao Tribundl de
Justiça, à ProcurddoriÍt Geral de Justiça e aos cidadãos, na íon a e nos cãsos
prer) is tos ne s td C on s ti t u íÇ ão.

A Caúa Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todâs âs
matáias de competência do Estado, confome dispõe seu artigo 25:

Arl. 25 Cabe à Assembleia Legislatiya, com a sanção tlo Governaclor do Estado,
não êxigídd esta pafa o especifrcado no art. 26, di.spot sobre toclas as natétias de
coupelência do Estctclo, espec ialmefite :

De igual modo, a iniciativa
amparc no Regimento Intemo deste
inciso III, senão vejamos:

do preseÍrte Projeto por membro desta Casa de Leis encontra
Poder Legislativo, conforme preconizado em seu aÍigo 172,

^v. 
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Atl. 172. A iniciatila de projetos na Asse bleia Legislaiit'a sera, kos termos da
Constituição do Estctdo e deste Regimenío:

(...)

III - de Dtpuralu

Vale ressaltar ainda que a presente propositura l1ão confere novas âtribuiÇôes. tamDeqlq
acareta despesas extras e não previstas no orÇamento do Poder Executivo. Dessa forma, a
propositura é compatível com as normas e princípios dâs Constituições Federal e Estadual, indo ao
encontro dos ditâmes da legislação de proteção ao idoso, afigurando-se fomal e mate almelte
constitucional.

Portânto, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejâm óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Pelas tazões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei ô.. 89612020, d,e
autoria do Deputado Paulo Araújo.

Sala das Comissôes, em §3 de À0 dezo2t.

É o palecer.
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lV - Ficha de Votâcão

Prcjeto de Lei n.' 896/2020 Parecer n." 869/2021
Reunião da Comissão em &Él /tA t 

'e-a/Preside4te; Deputado Uü .Àr-^ §,--lí*
Relator (a)i Deputado (â) \, 

^-1,..9^ 
§* \e)

Voto Relator (a)
Pelas razões expostas, voto favorável à âprovaÇão do Proieto de Lei n." 896/2020. de autolia do
Deputado Paulo Araúio.

Posicào m Comissào Idffiicaçào do (a) Deputâdo (i1)

l{clator (ü)

M.
Membros (a)
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ffi
Reuniâo 22e Reunlâo Ordináriâ Híbrida
Dáta 23/t7/2027 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE tEI N9 896/2020
Autor (a) Deputado Dr. Pâulo Arâújo

Membros Titulares Sim Não Abstenção

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr n tr
Deputâdo Dr. Eugênio - Vice-Presidente x tr n tr
Deputedo Dilmar Dal Bosco x tr ! !
Dêputadâ Jânâinâ Riva tr tr tr tr
Deputâdo Sebastião Rezende x tr ! n

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avallone ! ! tr tr
Deputâdo Faissal n ! tr tr
Deputado Eduardo Botêlho n tr ! !
Dêputado Delegâdo Claudinei x tr tr tr
Deputado Xuxu Dãl Molin ! ! ! D

Soma Total 5 0 0 L

Resultado Finâl: Matéria lelatada pelo Deputado WILSON SANI'OS presenciâlmentc c()lrl
parecer F-^VOR^VEL. VotaÍam com o Rclator os Deputados Dilmar DaL Bosco. Dr'. Eugénio,
Delegado Claudinei e Sebastião liezeüde por videoconferêr]cia. Auscntc e Dclutada Janairlâ
Riva. Scndo a propositura aprovada com parcccr ITAVORAVEL.

uuls[ÂÚd,,t.ol,sm
Walcska Cardos

CoDsullora Legislati
Núcleo CCIR
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